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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

Grupo de Trabalho Permanente da Votação Paralela


ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

 Fornecimento de Alimentação

1. OBJETO.

O presente projeto destina-se à contratação de empresa capacitada para o fornecimento de alimentação, para os Juízes membros, assessores e servidores envolvidos no Pleno e auxílio, bem como aos servidores e auxiliares eventuais a serviço da Justiça Eleitoral, na Votação Paralela. 

O material e o pessoal necessários à execução dos referidos serviços deverá ficar a cargo da empresa vencedora.

2. JUSTIFICATIVA

Com o advento do pleito eleitoral relativo ao ano de 2010 e tendo em vista que foi, não são raras as vezes em que as Sessões Plenárias para julgamentos dos processos judiciais no período pré-eleitoral com data limite fixada através de Resolução do TSE (Calendário Eleitoral) ultrapassam os horários de expediente desta Corte.

Desta forma, far-se-á necessária a contratação de serviços para fornecimento de alimentação aos membros da Corte, Procurador Regional Eleitoral, assessores dos juízes e servidores da Secretária Judiciária e Gestão da Informação –SJI,  que permanecerão trabalhando após as 19 horas, bem como para atender aos 40(quarenta) servidores e colaboradores eventuais, que estarão envolvidos nos trabalhos da Comissão de Auditoria e Funcionamento das Urnas Eletrônicas, mediante Votação Paralela, nos dias 02 e 03 de outubro do corrente ano e nos dias 30 e 31 de outubro, caso ocorra segundo turno, nas Eleições 2010.

3. ESPECIFICAÇÃO

Conforme prevê o parágrafo único do art. 1º da Lei nº 8.350/91, entre noventa dias antes e noventa dias depois de eleições o número máximo de sessões mensais remuneradas será 15 (quinze). Dessa forma, a data provável para início do fornecimento de alimentação será o mês de julho de 2010, com término, também previsto, para o mês de dezembro de 2010, conforme calendário eleitoral. 

A solicitação do serviço será feita pelo Tribunal com antecedência mínima de 12 (doze) horas, contendo no documento de solicitação o número de refeições a serem servidas.

3.1 SUGESTÃO DE CARDÁPIO

	ESPECIFICAÇÃO

	1. SANDUÍCHE NATURAL(pão integral, queijo branco, peito de peru, alface e tomate); 

2. QUIBE ASSADO(recheado com queijo catupiry ou mussarela);

 3. FRICASSE DE FRANGO com arroz branco;

4. ESCODIDINHO DE MANDIOCA E CARNE DE SOL; 

5. CALDO DE FRANGO, FEIJÃO, E CANJA; 

6. PANQUECAS RECHEADO COM FRANGO E CARNE, COM MOLHO AO SUGO; 



	SALADA DE FRUTAS, GELATINA (NORMAL E DIET), PUDIM DE LEITE, MOUSSE DE MARACUJÁ

	SUCOS NATURAIS (ADOÇANTE E AÇÚCAR SEPARADOS), REFRIGERANTES (NORMAL E DIET);


O cardápio poderá sofrer modificações de acordo com a necessidade, tal modificação entretanto, estará sujeita a prévia aprovação do contratante.

3.2 QUANTO ÀS DATAS

Conforme prevê o parágrafo único, do art. 1º da Lei nº 8.350/91, entre noventa dias antes e noventa dias depois de eleições o número máximo de sessões mensais remuneradas será de 56 (cinqüenta e seis). Dessa forma, a data provável para início do fornecimento de alimentação será o mês de julho de 2010, com término, também previsto, para o mês de dezembro de 2010. 

Nas datas serão especificadas conforme período de julho a dezembro/2010, referente ao Calendário das Sessões Plenárias, anexo, cujo número mínimo é de 40 lanches, perfazendo um total de até 2.240 lanches. 

Os quantitativos previstos servem apenas como referência, ficando o fornecimento do lanche condicionado à solicitação do Tribunal por meio dos fiscais do contrato, sendo que nos casos de alteração das datas das Sessões a empresa será devidamente comunicada.

3.2.1  PLENO

Os dias previstos para o fornecimento da alimentação conforme calendário de Sessões: 

	JULHO:  13, 14, 20, 21, 22, 27, 28 e 29.
	AGOSTO: 02, 03, 04, 05, 10, 12, 17, 18, 19, 24, 25 26.

	SETEMBRO: 01, 02, 09, 14, 15, 16, 21, 22, 23, 28, 29 e 30.
	OUTUBRO: 01, 06, 07, 19, 20, 21, 26 e 27.

	NOVEMBRO: 09, 10, 11, 17, 23, 24, 25 e 30.
	DEZEMBRO: 01, 02, 07, 09, 10, 14, 15 e 16.


TOTAL: 56 sessões (previsão para após 19h)

3.2.2  VOTAÇÃO PARALELA

Nos dias 02 e 03 de outubro e 30 e 31 de outubro, casa haja segundo turno.

4. DA QUANTIDADE E DO LOCAL A SEREM PRESTADOS OS SERVIÇOS E MATERIAL A SER USADO

A previsão total dos lanches para atender o Pleno e Votação Paralela será de 2.520.

4.1  PLENO

	Quant
	DATA
	ESPECIFICAÇÃO

	40 lanches por dia


	Julho a Dezembro/

2010


	Lanche
	LOCAL: O lanche será servido no mezanino, na sede do TRE-TO.

Obs.:  Verificar sugestão de cardápio.

O lanche será servido após as 19:00 (dezenove horas) nos dias em que as sessões plenárias ultrapassarem o expediente normal deste Tribunal


TOTAL: 2.240 (um mil e trezentos e vinte) LANCHES

LOCAL: no andar do Mezanino na sede do TRE.

4.2 VOTAÇÃO PARALELA –1º Turno

	Quant
	DATA
	ESPECIFICAÇÃO

	60 lanches
	02/10/10

(sábado)
	LANCHE 01
	01 (um) lanche, no horário: 10 h (manhã)  para 60 (sessenta) pessoas

OBS.: Verificar sugestão de cardápio



	80 lanches
	03/10/10

(domingo)

Dia da Eleição
	LANCHE 02
	02 (dois) lanches, nos horários: 07:30 (manhã) e 17:30 (tarde).  Para 40 (quarenta) pessoas cada lanche. Total de 80 lanches.

OBS.: Verificar sugestão de cardápio




TOTAL: 140 (cento e quarenta) LANCHES

LOCAL: será definido pela CAVP- Comissão de Auditoria da Votação Paralela, após designação do Juiz que presidirá a referida Comissão, que deverá ocorrer no mês de junho/2010. 

            O local deverá ser no centro da capital, tendo em vista a necessidade de ser próximo à sede do TRE. 

VOTAÇÃO PARALELA  - 2º Turno (Caso haja)

	Quant
	DATA
	ESPECIFICAÇÃO

	60 lanches
	30/10/10

(sábado)
	01 LANCHE


	01 (um) lanche, no horário: 10 h (manhã)  para 60 (sessenta) pessoas

OBS.: Verificar sugestão de cardápio



	80 lanches
	31/10/10

(domingo)

Dia da Eleição
	02

LANCHES
	02 (dois) lanches, nos horários: 07:30 (manhã) e 17:30 (tarde).  Para 40 (quarenta) pessoas cada lanche. Total de 80 lanches.

OBS.: Verificar sugestão de cardápio

 


TOTAL: 140 (cento e quarenta) LANCHES

OBS.:

1. Os pratos deverão ser de louças e os talheres em aço inox;

2. Sucos deverão ser servidos em jarras e em taças; 

3. guardanapo de papel; toalhas e cobre manchas.

5. DA VIGÊNCIA

Da data da assinatura até 31 de dezembro de 2010.

6. DAS OBRIGAÇÕES ENTRE AS PARTES.

6.1. DA CONTRATADA:

a) Utilizar, na execução dos serviços, pessoal treinado para cada finalidade ou experiência na área, e quando em serviço devendo apresentar-se limpos, uniformizados e portando crachá de identificação;

b) Responder prontamente às solicitações e determinações do Contratante, que, para tanto, manterá um livro de registro de ocorrências;

c) Ser responsável por danos causados a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

d) Ser responsável por danos causados diretamente a qualquer bem de propriedade do Contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados e durante a execução dos serviços;

e) Manter, durante toda a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

f) Empregar pessoal habilitado para a execução dos serviços, cuja habilitação o Contratante poderá exigir comprovação, mediante apresentação de diploma ou certificado emitido por entidades idôneas;

g) Indicar ao Contratante o nome do seu preposto ou empregado com competência para manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las ao órgão incumbido da fiscalização do Contrato;

h) Comunicar verbal e imediatamente, ao órgão fiscalizador, todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços e, no menor espaço  de tempo possível, fazer por escrito a comunicação, acrescentando os dados e circunstâncias necessárias ao esclarecimento dos fatos;

i) Cumprir as instruções complementares do órgão fiscalizador quanto à execução e horário de realização dos serviços, permanência e circulação de pessoas no prédio do Contratante;

j) Responsabilizar-se pela completa limpeza e manutenção das instalações cedidas pelo Contratante;

k) Não permitir, no recinto do Contratante, que seus empregados fumem ou consumam bebidas de teor alcoólico;

l) Atender prontamente às exigências dos órgãos de fiscalização federal, estadual e municipal;

m) Proceder a eventuais substituições de empregados

n) Sempre que convocado à sede do TRE-TO o representante da empresa terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para atendimento.

6.2. DO CONTRATANTE

a) Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada para execução dos serviços contratados;

b) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo responsável da Contratada;

c) Ceder área para instalação de apoio e almoxarifado e demais instalações necessárias ao bom desempenho dos serviços;

d) Fiscalizar a qualidade dos serviços prestados pela Contratada;

e) Suprir de energia elétrica e água encanada as instalações onde serão executados os serviços, caso seja necessário utilizar as dependências do Contratante, sob prévia autorização.

f) A solicitação do serviço será feita pelo Tribunal com antecedência mínima de 12 (doze) horas, contendo no documento de solicitação o número de refeições a serem servidas.

7. DO PESSOAL

Os serviços, objeto desta licitação serão executados por empregados recrutados pela empresa vencedora, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade. 

8. DA FISCALIZAÇÃO 

a) Durante a vigência do Contrato, a execução do serviço será acompanhada e fiscalizada pelos servidores  Alfredo Augusto Curado Fleury Neto e  Maria Zita Rodrigues Vilela Dias.

b) Os fiscais do Contrato anotarão, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços objeto do certame, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

c) As decisões e providências, que ultrapassarem a competência do executor do Contrato, deverão ser solicitadas ao Secretário da Secretaria de Administração e Orçamento, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.

9. DA RESCISÃO DO CONTRATO

O Contrato poderá ser rescindido, nas hipóteses previstas pelo art. 78, da Lei nº 8.666/93.

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A licitante deverá apresentar:

1) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por órgão da Administração Pública ou entidade privada, comprovando que a licitante prestou serviços pertinentes e compatíveis, em característica, com o objeto desta licitação.

2) documento elaborado pela licitante, onde estejam indicados com clareza, os métodos e utensílios objetivando à prestação dos serviços:

I - o aparelhamento mínimo (máquinas, equipamentos, etc) que pretende alocar na realização dos serviços;

II- a relação de empregados que será utilizada na prestação dos serviços (quantidade, cargo e qualificação).

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento à licitante vencedora será efetuado mensalmente em moeda corrente, através de Ordem Bancária, em até 05 (cinco) dias úteis após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela servidora Maria Zita Rodrigues Vilela ou pelo servidor Alfredo Augusto Curado Fleury Neto.

11.2. A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária, além do número da nota de empenho.

11.3. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a licitante vencedora isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante do SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo.

Palmas-TO, 14 de maio de 2010.

                                 MARIA ZITA RODRIGUES VILELA DIAS

Membro do Grupo de Trabalho Permanente

Da Votação Paralela
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